
 

 

 

 

Brasília, 21 de abril de 2020.  
 

 

Ref.: Sugestão de emenda à Medida Provisória 954/2020 que dispõe 

sobre o compartilhamento de dados por empresas de telecomunicações 

prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Comutado e de Serviço Móvel 

Pessoal com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

para fins de suporte à produção estatística oficial durante a situação de 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (covid-19), de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020. 

 

 

 O Intervozes – Coletivo Brasil de Comunicação, organização que há mais de 16 anos 

dedica-se a promover e assegurar o direito à comunicação, membro da Coalizão Direitos na Rede, 

que reúne 37 entidades pelos direitos digitais e manifestou-se publicamente em nota sobre a MP 

954/20201, vem por meio deste sugerir redação de emenda à Medida Provisória 954 de 2020.  

 

 

1) Emenda modificativa: redução da coleta de dados pessoais e limitação da finalidade. 

 

Art. 2º - As empresas de telecomunicação prestadoras do STFC e do SMP deverão disponibilizar à 

Fundação IBGE, em meio eletrônico, números de telefone e endereço de seus consumidores, 

pessoas físicas ou jurídicas, nos termos desta Medida Provisória. (NR) 

 

Parágrafo 1° - Os dados de que trata o caput serão utilizados direta e exclusivamente pela Fundação 

IBGE para a produção de estatística oficial, com o objetivo de realizar entrevistas em caráter não 

presencial no âmbito de pesquisas domiciliares sobre a situação de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19). (NR) 

 

Paragrafo 2 º – os dados fornecidos devem ser em volume mínimo necessário para a realização de 

pesquisa amostral, a partir de metodologia apresentada pelo IBGE devidamente justificada. (NR) 

 

……………. 

 

Justificativa: Considerando que as pesquisas em domicílio são realizadas por amostragem, é 

preciso adequar a redação para garantir o princípio da necessidade no tratamento dos dados 

pessoais, conforme estabelece a Lei 13.709/2018, art. 6º, inciso III, “limitação do tratamento ao 

mínimo necessário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, 

proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados”. 

 

 

 

 

                                                 
1 Disponível em: https://direitosnarede.org.br/2020/04/20/nota-da-coalizao-direitos-na-rede-sobre-a-medida-

provisoria-95420.html 

http://www.intervozes.org.br/
http://direitosnarede.org.br/
https://direitosnarede.org.br/2020/04/20/nota-da-coalizao-direitos-na-rede-sobre-a-medida-provisoria-95420.html
https://direitosnarede.org.br/2020/04/20/nota-da-coalizao-direitos-na-rede-sobre-a-medida-provisoria-95420.html


 

 

 

 

2) Emenda modificativa: Eliminação dos dados pessoais tão logo concluída a finalidade: 

 

Art. 4º - As informações compartilhadas na forma prevista no caput do art. 2º ou no art. 3º serão 

eliminadas das bases de dados da Fundação IBGE ao final de cada pesquisa. (NR) 

 

Justificativa: O tratamento de dados deve cessar tão logo atingida a finalidade, especialmente 

considerando que a pesquisa amostral não requer contato contínuo. Ou seja, não há necessidade de 

reutilização dos dados pessoais. A exclusão dos dados é um direito do titular previsto na Lei 

13.709/20198 e deve ser realizada por padrão, enquanto melhor prática, no término da relação entre 

as partes e porque não há previsão de guarda obrigatória por lei.  

 

 

3) Emenda inclusiva: necessidade de consentimento, uma vez que participação em pesquisa 

não é obrigatória. 

 

Art. 5º  -  Previamente ao fornecimento dos dados para aplicação de questionário, deve ser obtido o 

consentimento do titular, nos termos do art. 72, § 1° da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, por 

SMS ou sistema eletrônico de chamada, em que será informada a finalidade, os procedimentos para 

segurança e a previsão de prazo para eliminação dos dados.  

 

Justificativa: O consentimento é apenas uma das bases legais para o tratamento de dados pessoais, 

porém tomando em conta a natureza da pesquisa, não obrigatória, expcepcional e amostral, 

considera-se como melhor prática a solicitação de consentimento para a garantia do direito a 

autodeterminação informativa. O procedimento assegura a transparência e oferta de informação 

adequada e será de grande valia para reduzir a possibilidade de uso da política pública para 

aplicação de golpes e fraudes, de forma a resguardar o cidadão. 

 

 

4) Emenda inclusiva: Salvaguardas de transparência e segurança: 

 

Art. 6º - O sistema de guarda dos dados proveniente dos provedores dos serviços SMP e STFC 

contará com medidas transparentes e adequadas de segurança, envolvendo, entre outras, 

criptografia, restrição e controle do acesso, limitada a visualização dos dados para cada perfil ao 

mínimo necessário, vedada permissão de acesso integral aos dados por qualquer perfil, e proibida a 

exportação. 

 

Parágrafo 1º – o sistema de guarda e gerenciamento dos dados utilizado pelo IBGE será objeto de 

auditoria por consultoria independente cujo relatório deverá ser disponibilizado publicamente. 

 

Parágrafo 2º - Previamente ao carregamento de dados pessoais de brasileiros no sistema serão 

realizados testes de penetração, cujo resultado será disponibilizado pela Anatel e pelo IBGE 

 

Justificativa: Considerando que o Brasil não dispõe de uma Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados - por irresponsabilidade do poder Executivo, que não fez as indicações dos servidores, 

mesmo após mais de um ano da aprovação da Lei 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados -,  

 



 

 

não há órgão 

competente e independente acompanhando o processo de tratamento de dados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

 Assim, para observância do princípio da prevenção, é  fundamental que um processo 

excepcional, instaurado por Medida Provisória, seja fiscalizado por auditoria especializada em tema 

emergente como a garantia dos direitos dos cidadãos ante o tratamento de dados.  

 A emenda visa assegurar também segurança dos dados em observância da LGPD, ainda sem 

plena vigência, e o seu não repasse para outros órgãos. Instrumentos como análise por auditoria 

independente são essenciais uma vez que o contingenciamento dos dados no IBGE estar em 

confronto com o disposto no Decreto 10.046, de 9 de outubro de 2019.  

 

4) Emenda inclusiva: Indicação de encarregado responsável 

 

Art. 7º – O compartilhamento de dados pessoais pelos prestadores de STFC e SMP requer indicação 

pelo IBGE de servidor encarregado pelo tratamento de dados pessoais, nos termos da Lei 

13.709/2018. 

 

Parágrafo único – Caberá ao encarregado a disponibilização de regulamento específico acerca das 

medidas de segurança para tratamento dos dados e a responsabilização em caso de vazamento e uso 

ilegal, nos termos da Lei 13.709/2018. 

 

Justificativa: A figura do encarregado está prevista na Lei 13.709/2018 para permitir transparência 

e o acesso a informação quanto ao tratamento de dados realizado. Na atual situação brasileira, de 

vacatio legis da Lei Geral de Proteção de Dados, a medida garante maior confiança dos cidadãos na 

política pública e assegura que questões pertinentes ao tratamento de dados serão encaminhadas de 

forma célere e objetiva.  

 

 

5) Emenda inclusiva: Controle prévio para análise de risco e recomendações 

 

Art. 8º - O instrumento para compartilhamento de dados pessoais entre empresas de 

telecomunicações e poder público bem como os relatórios de análise de impacto a proteção de 

dados produzidos serão analisados por conselho de especialistas em segurança da informação, 

proteção de dados e em direito do consumidor, indicados pela Agência Nacional de 

Telecomunicações e pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil, antes de transferência e tratamento 

de dados pessoais.  

 

Justificativa: Considerando que o Brasil não dispõe de uma Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados - por irresponsabilidade do poder Executivo, que não fez as indicações dos servidores, 

mesmo após mais de um ano da aprovação da Lei 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados -, 

não há órgão competente e independente para acompanhar o processo e preventivamente produzir 

recomendações, de forma que a indicação de conselho de especialistas visa cobrir tal lacuna e 

resguardar os direitos dos cidadãos, assim entendidos por este parlamento, quando da aprovação da 

LGPD.  

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

6) Emenda inclusiva: Anonimização do resultado da pesquisa, em especial dados sensíveis 

relativos a dados de saúde dos titulares 

 

Art.   - Os dados pessoais produzidos pelas pesquisas serão anonimizados, sempre que possível, nos 

termos do art. 11, inciso II, alínea c da Lei 13.709/2018.  

 

Justificativa: A Lei 13.709/2018 enquadrou os dados derivados de pessoa natural relativos à saúde 

como dado pessoal sensível. Tais dados são assim classificados porque podem ser usados para 

práticas discriminatórias. A observação de experiências internacionais de identificação de pessoas 

contaminadas com o novo coronavírus mostra elevado de risco discriminação e, inclusive, ameaça à 

vida. Assim, é imprescindível a previsão de anonimização dos dados pessoais em pesquisas 

realizadas neste momento de pandemia, o que não consta no texto original da Medida Provisória.  

A anonimização de dados pessoais sensíveis em pesquisas está prevista na Lei Geral de Proteção de 

Dados (art. 7, IV) e é uma proteção necessária para proteção dos cidadãos e que sustenta a 

realização de pesquisas de interesse público em saúde por reforçar a confiança dos titulares que, do 

contrário, podem preferir omitir informações.  

 

 

 

 

 


